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    Apresentação 


     


     


     


     


     


    A Fundação Museu do Homem Americano, Fumdham, procurou dar um viés interdisciplinar desde o início das pesquisas na região SE do Piauí, combinando as ciências humanas e as naturais. Exemplo dessa convergência científica foi a publicação de Os Biomas e as Sociedades Humanas na Pré-História da Região do Parque Nacional Serra da Capivara, Brasil, obra de mais de 800 páginas, publicada em 2014. Ao longo de quatro décadas foi ampliando sua atuação a outras áreas do Nordeste do Brasil e, atualmente, o acervo da Fumdham vem sendo disponibilizado através da plataforma on-line Summa Arqueológica, ferramenta de divulgação do conhecimento adquirido nas pesquisas voltadas para a pré-história do Brasil.  


     


    Entretanto, com este trabalho iniciamos a publicação de uma coleção de pesquisas interdisciplinares aberta a outras áreas. Neste livro convergem a arqueologia, a história e a arquitetura para compreender os fortes, os sistemas de defesa, os modelos de cidades e o papel das três etnias nos séculos XVI e XVII. Nessa perspectiva e com um olhar mais geográfico e social sobre a cartografia e a iconografia nos três períodos, foi possível descrever os espaços de interação entre indígenas, negros e brancos e explicar as formas de proteção e domínio dos territórios.  
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        Conquistar e ocupar os territórios indígenas, pelos portugueses, e a invasão mais duradoura do litoral no período colonial, a holandesa. Duas situações distintas, uma por mar e outra por terra. Nesse cenário e nos três períodos analisados, antes, durante e após a expulsão dos holandeses, ocorreram mudanças nos modelos de fortificações. Em primeiro lugar, as que se construíram nos séculos XVI e XVII eram inadequadas ao assédio de exércitos que empregassem a pirobalística nos canhões. Posteriormente, ao longo dos outros dois séculos, ocorreram modificações que incrementaram, de fato, sua capacidade defensiva. Trata-se de uma análise estritamente tecnológica a partir dos vestígios materiais e dos tratados da época. Essa abordagem material também foi realizada nesta pesquisa.  


         


        Diante de ritos para os quais não havia manuais — a conquista e o domínio de um imenso território —, as diretrizes dos tratados não atendiam às necessidades de conquista e ocupação do litoral da antiga capitania. Os primeiros fortes em Pernambuco foram construídos para outro tipo de perigo daquele que veio pelo mar. Uma análise geográfica e social sobre a defesa e a proteção do litoral e as alianças locais em cada período aporta outra perspectiva na qualificação dos fortes e das cidades. Nessa ambiguidade reside este estudo.  


          


        No litoral nordeste do Brasil, à representação apenas física das paisagens portuguesas sucedeu o registro neerlandês dos espaços e das relações entre seus habitantes. A iconografia anterior à invasão, quase restrita à estratégia de Estado, muda com os holandeses, pois se debruça sobre os indivíduos e seus hábitos. Os mapas passaram, assim, a narrar crônicas. 


         


        A publicação da série Livros Fumdham foi possível graças ao Instituto Nacional de Arqueologia, Paleontologia e Ambiente do Nordeste do Brasil, Inapas/INCT/Cnpq, instituição em rede com sede na Fumdham e cuja meta, como um todo, é a pesquisa científica interdisciplinar e sua divulgação.  


         


         


        Anne-Marie Pessis 


        Presidente da Fumdham
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  Ambiguidade da análise  


   


  A construção de uma ou de um grupo de fortificações é um dos elementos de um sistema defensivo.1 Nesse cenário, e ampliando o conceito, há que se considerar que, na defesa e conquista de um território, como no caso de Pernambuco, incide a combinação entre edificações, tropas e embarcações.2 Nessa tríade de fortes, homens e barcos, variáveis materiais, interferem também variáveis imateriais. Cabe citar o clássico escrito no século VI a.C. A Arte da Guerra, que advertia que, no campo de batalha, a moral, o comando e a doutrina eram elementos fundamentais para o Estado.3 No contexto português, 2.500 anos depois, entendam-se os três termos a partir da ética católica, das outorgas das terras à nobreza e da cobiça mercantilista. Nesse cenário, as estratégias de defesa, da resistência a um cerco e da capacidade de contra-atacar dependiam da experiência, da inteligência e do senso de oportunismo mais do que dos armamentos. Foi uma conquista e um domínio de contingências.  


  Nesse cenário, a qualificação do sistema defensivo de Pernambuco ganha certa ambiguidade por dois aspectos. Por um lado, ocorreu a invasão mais duradoura do litoral no período colonial, a holandesa. Pelo outro, havia que se conquistar e ocupar os territórios indígenas. Duas situações distintas, uma por mar, outra na terra. Isso força duas perspectivas de análise das fortificações e requer avaliar tanto a capacidade defensiva quanto a intenção em dominar territórios.  


  A partir desses dois objetivos e dividindo as fortificações cronologicamente, é perceptível a ambiguidade que se pode suscitar ao qualificar essas edificações através da capacidade defensiva ou como edificações de domínio territorial. Isso porque, nos três períodos analisados, antes, durante e após a expulsão dos holandeses, há uma mudança significativa nos modelos adotados. No primeiro, as que se construíram nos séculos XVI e XVII eram inadequadas ao assédio de exércitos que empregassem a pirobalística nos canhões. Posteriormente, ao longo dos outros dois séculos, ocorreram modificações que incrementaram, de fato, sua capacidade defensiva. Essa é uma análise estritamente tecnológica e na qual é possível estabelecer graus de eficiência dessas fortificações através da identificação da configuração geométrica de suas plantas, dos modelos de construção, das áreas de defesa e dos materiais utilizados.  


  Entretanto, o outro viés possível a essa análise é o da execução e escolha dos locais das fortificações para ocupação e domínio dos territórios conquistados dos indígenas. Nessa ambiguidade reside o presente estudo. O perigo maior estaria em terra, não no mar. Pelo menos assim pensavam os portugueses nos primeiros anos de conquista.  


  


  
    
      1 Cotta, s/d: 3; Orense, 2012: 11; Galbeño, 2007: 29; Almeida, 2003: 172; Valadares, 2014: 54 e 95; Guia de inventário, 2015: 22; Moreau: 42 e 200.

    


    
      2 Tonera, 2005: 2.

    


    
      3 Sun Tzu, 2021: 21.

    

  


   


  Pirobalística  


   


  Tecnologicamente, com a introdução da pólvora, houve na Europa um progressivo desenvolvimento das armas de fogo que produziu uma revolução na arte da guerra e, consequentemente, provocou a necessidade do aperfeiçoamento das fortificações para fazer frente a essas novas armas em vigor. Até o século XV, as armas de guerra eram as brancas, para guerra corpo a corpo, e as de arremesso, para o combate a distância. Os primeiros engenhos de guerra utilizavam a ação da gravidade e a inércia como força-motriz associada à elasticidade de fibras de origem animal ou vegetal para arremessar artefatos com relativo poder de destruição. Essa artilharia, denominada neurobalística, era utilizada para projetar flechas ou pedras a grandes distâncias.4 


  Como a pólvora é uma substância produtora de grande energia, com capacidade propulsiva5, impulsionou o desenvolvimento de uma artilharia pirobalística. Foi quando surgiram as armas de fogo e essa artilharia pôde ser dividida em duas fases. A primeira, dos canhões de efeito moral, promoveu mudanças na fortificação medieval, da qual derivou as do tipo de transição. A segunda, dos canhões de efeito de destruição, promoveu mudanças nas fortificações de transição, das quais surgiram as fortificações modernas. 


  No início do século XVI, na primeira fase da pirobalística, as armas de fogo não lograram superar as de artilharia neurobalística. Aquelas primeiras armas da artilharia pirobalística ainda não eram seguras, havia risco de explosão na manipulação da pólvora e de rompimento do tubo no disparo. Além disso, eram de difícil manuseio, com mobilidade limitada e tempo de recarga muito longo, cerca de um disparo por hora. Havia também a questão da imprecisão e da limitação do alcance dos projéteis, que chegavam, no máximo, a cerca de 400 metros, igualando-se à artilharia neurobalística.  


  Cabe destacar que os gases e as chamas liberados durante os disparos ofereciam sempre algum perigo. O efeito do barulho e do clarão produzido na detonação era maior que o seu efeito de destruição real. Era muito mais um efeito moral do que destrutivo. 


  Mas, a partir de 1520, com os estudos de artilharia pirobalística, o efeito de destruição começou a ser incrementado.6 As mudanças consistiram na organização da artilharia em termos de material e de pessoal e na descrição matemática, em especial através da geometria de tiro. Na década seguinte, os calibres dos canhões, ou seja, o diâmetro do projétil ou o diâmetro interno do cano da arma, foram aperfeiçoados em função da metalurgia, que buscou uma liga adequada, capaz de absorver a onda expansiva provocada no momento do tiro. E a melhor combinação foi uma proporção de chumbo, cobre e estanho.  


  Além disso, o estudo do calibre identificou a melhor relação entre o comprimento e o diâmetro, de maneira a se obter uma maior inércia no interior do cano e, consequentemente, maior alcance do projétil. Nesse novo contexto, o tipo de fortificação de transição, que havia sido desenvolvido para resistir às primeiras armas de fogo, não atendia de forma eficaz frente ao aprimoramento da artilharia pirobalística. Havia que se adaptar ao incremento do poder de fogo dos canhões e melhorar a eficácia bélica das fortificações.  


  


  
    
      4 Alves, 1959: 25.

    


    
      5 Castro, 2020: 63.

    


    
      6 Guia de inventário, 2015: 21.

    

  


   


  Eficácia bélica 


   


  A eficácia bélica parte da ideia de que uma fortificação tem que cumprir sua função precípua, ou seja, defender-se e defender um determinado lugar. No caso de Pernambuco, batalhas, ataques fortuitos, assédios, fracassos e êxitos na defesa induzem na busca de uma qualificação dessas fortificações associada à complexidade do contexto da conquista. O conceito de eficaz denota a ideia de atingir os objetivos para os quais um objeto foi desenhado. Assim, diz-se que determinada coisa possui eficácia quando cumpriu ao que se propôs e o fez da melhor forma ou da forma mais adequada. Em síntese, qual deve ter sido a capacidade de defesa das fortificações que compuseram o sistema defensivo da antiga capitania de Pernambuco considerando o contexto de conquista e domínio do território?  


  A partir da avaliação da eficácia bélica, é possível identificar se uma tecnologia construtiva de um forte conseguiu atingir o seu objetivo. A avaliação da eficácia, no caso das fortificações, qualifica se o modelo adotado coincide com os objetivos que se pretendiam alcançar na defesa. E, para isso, há que considerar dois parâmetros.  


  O primeiro diz respeito ao tipo de fortificação construída. As fortificações de transição tinham como objetivo se defender de uma artilharia que tinha mais efeito moral do que físico destrutivo. Já as fortificações modernas tinham como objetivo se defender de uma artilharia pirobalística já amadurecida e com alto poder de destruição. Dessa forma, um projeto de uma fortificação moderna devia resistir a um poder de fogo maior se comparado às fortificações de transição. Levando em consideração o conhecimento dos construtores da época, a questão preponderante foi perceber os momentos de ruptura, ou seja, de mudança. Para isso, as fortificações foram agrupadas de forma cronológica em três grupos. Um antes, outro durante e o último após a expulsão dos holandeses. 


  Mas entra em cena a nuance da qualificação. Isso implica em fazer um juízo de valor a partir da classificação. Não basta ser uma fortificação moderna, tem que ser eficaz. Esse é outro desafio na avaliação de uma fortificação. Assim, um segundo parâmetro a ser considerado é a eficácia propriamente dita. E, como referência, pode ser utilizado o grau de semelhança da configuração geométrica de cada fortificação — através do levantamento topográfico — com os modelos propostos nos tratados. Do ponto de vista tecnológico, quanto maior a semelhança com os tratados, maior deve ter sido a eficácia bélica, uma vez que esses manuais propõem modelos ideais a partir da experiência prática.  


   


  Doutrina dos tratados e a classificação das fortificações  


   


  A classificação dos tipos de forte desenvolvidos na Europa nos séculos XVI e XVII, nominados de transição ou modernos, é feita a partir da existência ou não de baluartes7, cortinas, fossos e da inclinação das faces externas de suas muralhas. Já a qualificação de sua eficiência bélica ocorre das dimensões, das proporções e dos graus de inclinação das faces externas semelhantes aos tratados. Quanto mais próximo do desenho e das medidas propostas por um tratado, maior deverá ser sua eficiência bélica. Essa é a proposta básica.  


  Mas nessa qualificação cabe uma ressalva. A fortificação de transição era um tipo intermediário, situado entre uma fortificação medieval e uma moderna. Surgiu em função da obsolescência da fortificação medieval ao se tornar ineficaz, por volta da década de 1530, diante das armas de fogo da artilharia pirobalística.  


  As principais características da fortificação de transição são muralhas altas e intercaladas por tambores vazios, o que implica em uma estrutura frágil para resistir aos canhões de alto calibre. Já as fortificações modernas, diferentemente, foram desenvolvidas para resistir ao impacto das balas dos canhões, pois possuem muralhas com reparos baixos, largos e maciços. A capacidade defensiva de uma fortificação moderna, portanto, é maior que a de uma fortificação de transição. A questão fundamental da qualificação construtiva utilizada neste estudo recai, então, no contexto de construção de cada fortificação. Vale a máxima do homem e o seu tempo, ou seja, uma fortificação pode e deve ser interpretada a partir dos tratados da época, dos materiais disponíveis e do nível de conhecimento local de cada período. Entretanto, a obsolescência ou eficácia é determinada mais pelo modelo adotado, quer dizer, se a fortificação seguiu ou não as diretrizes dos manuais da época. 


   


  Planta baixa 


  A configuração geométrica feita a partir do levantamento topográfico qualifica o tipo de fortificação. Se possui formato de um polígono puro, então pode ser enquadrada como um modelo moderno simples. Mas, se possui baluartes e, como consequência, linhas flancantes, trata-se de uma moderna. 


  O modelo de fortificação maciça, quadrangular e sem baluartes aparece apenas em dois tratados de fortificação do século XVII. Quiçá esse tipo de forte seja pouco exemplificado na tratadística por sua simplicidade geométrica e por ser um modelo bastante difundido e conhecido entre os homens de guerra, por isso não necessitaria de uma apresentação estruturada nos manuais da época. Esse modelo, no entanto, era considerado de pouca capacidade de defesa. Segundo Goldman, os redutos, como os denominou, não eram capazes de se defender inteiramente, e o inimigo poderia se aproximar sem resistência.8 Já para Scamozzi, que os cita como fortes de campanha, serviam para incomodar o inimigo, mas deveriam ser construídos longe da fortaleza, pois, se fossem tomados, não trariam grandes problemas.9 Uma espécie de pequena perda que pouco impactaria numa grande batalha. 


  Faixas de defesa 


  Mas os modelos abaluartados requerem mais atenção. Para qualificar a sua capacidade de se defender, deve-se observar as linhas flancantes e, consequentes, as faixas de defesa. O baluarte, por ser uma estrutura que se projetava para fora da muralha, permitia atirar no inimigo com flexibilidade e mobilidade de posição. Essa defesa era feita através de tiros de canhões cuja trajetória desenharia uma linha denominada linha flancante. É na verdade um vetor que descreve a trajetória do tiro e que parte dos flancos em direção ao outro baluarte do forte, fazendo uma espécie de área de fogo cruzado difícil de ser penetrada. Cada linha pode significar um canhão, e o conjunto de linhas formava uma faixa de defesa. Por isso, quanto mais larga fosse a faixa de defesa, maior a capacidade de defesa da fortificação. Assim, o formato do forte impactava diretamente na sua capacidade de defesa.  


  A análise das faixas de defesa de cada fortificação permite associá-las aos tratados e verificar quanto cada edificação cumpre as diretrizes dos manuais. É o caso, por exemplo, do modelo de Scamozzi, que apresenta faixas de defesa estreitas, em oposição ao modelo de Dögen, que propõe faixas de defesa mais largas. Ou até o caso de Goldman, com propostas de faixas de defesa com dimensões intermediárias (Figura 1). Assim, ao confrontarmos a fidelidade a um modelo, ou seja, o grau de semelhança das medidas lineares e angulares dos elementos que compõem as fortificações construídas em Pernambuco com as medidas lineares e angulares dos tratados, foi possível atribuir-lhes um grau de eficácia bélica. A Figura 1, a seguir, apresenta o resultado da classificação tipológica das fortificações construídas em Pernambuco nos séculos XVI e XVII. 


  


  
    
      7 Baluarte é uma estrutura que se projetava para fora da muralha, permitindo atirar no inimigo. A trajetória dos projéteis desenharia uma linha (linhas flancantes) que partia dos flancos em direção à face do baluarte contíguo. Cada linha seria um canhão, e o conjunto de linhas formava uma faixa de defesa. Quanto mais larga a faixa de defesa, maior a capacidade de defesa da fortificação.

    


    
      8 Goldman, 1645: 3-12.

    


    
      9 Scamozzi, 1615: 187.
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    FORTIFICAÇÕES DE TRANSIÇÃO e FORTIFICAÇÕES MODERNAS ABALUARTADAS 
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  Figura 1. Classificação tipológica das fortificações de Pernambuco construídas nos séculos XVI e XVII. 
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    Figura 2. Comparação das faixas de defesa proposta nos tratados do século XVII (Scamozzi, Goldman, Dogen) e as medidas auferidas nas fortificações de Pernambuco. 

  


   


  A partir dos tratados publicados nos séculos XVI e XVII, podemos comparar e qualificar a capacidade bélica das primeiras fortificações portuguesas construídas em Pernambuco do ponto de vista estritamente tecnológico. Mas, como já foi indicado, em uma análise geográfica e social a interpretação ganha outra perspectiva. Diante de ritos para os quais não havia manuais — a conquista e o domínio de um imenso território —, as diretrizes dos tratados não atendiam às necessidades do litoral da antiga capitania. Os primeiros fortes em Pernambuco foram construídos para outro tipo de perigo. O terceiro capítulo se debruça sobre essa perspectiva.
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  Urbanidade, cidade e os locais das fortificações 


   


  Em terra firme, havia que escravizar, expulsar ou negociar com os indígenas dos territórios por conquistar. Pelo mar, o assédio de outras nações e a crescente onda ilusória de riquezas infinitas e terras inexploradas atiçavam a cobiça de aventureiros, e impunha-se à metrópole a necessidade de ocupações estáveis1 no litoral da maior colônia portuguesa. Foi então, a partir da quarta década de colonização, que se organizou o sistema de Capitanias Hereditárias, já testado em pequena escala nas ilhas atlânticas. Embora o léxico do termo denote a origem feudal do sistema, os portugueses inovaram da forma que podiam, diante do capital disponível e frente a um território imenso, ao permitir a concessão das terras a particulares através de forais2 (espécie de outorga da terra) e de regimentos3 (códigos de administração pública). Assim, o Estado transferia para a iniciativa privada, em grande parte a pequena nobreza, o ônus da ocupação. Os capitães-donatários recebiam lotes de caráter hereditário, indivisíveis e inalienáveis no todo ou em parte, que podiam ser readquiridos somente pela Coroa. Por sua vez, a produção e o extrativismo agrícola eram concedidos pelos donatários aos sesmeiros4. Enfim, o território estava — pelo menos essa era a proposta — salvaguardado por filhos de Portugal. Mas a vastidão da costa e o interior desconhecido e ocupado por culturas indígenas, diferentemente de como pregavam os mapas, exigiam um sistema de controle e proteção mais estrito. Aquelas quinze outorgas paralelas e independentes uma das outras não asseguraram, no que concerne à defesa, um caráter unitário à Colônia para que pudesse enfrentar as investidas de outras nações. A causa reside na própria delimitação territorial das capitanias, decorrente da celeridade do projeto de partilha da Colônia ao desconsiderar, na prática, aspectos geográficos, pois não se podiam aguardar mapeamentos, levantamentos hidrográficos e descrições físicas detalhadas do relevo. Sem referências, sem gente e sem recursos, foi — assim como o Tratado de Tordesilhas — o possível e admissível na época. Foi uma proposta que visava, diante das dificuldades, resguardar aquelas terras.  


   


  Para a administração da imensa Colônia, a condução e as imposições reais eram feitas conforme se apresentavam os problemas. Se não havia um desenho prévio das cidades era porque a Metrópole ainda não havia enfrentado aquela escala de conquista. Tal qual se fazia em Portugal, iam emitindo-se cartas régias sobre os mais diversos assuntos à medida que as vicissitudes exigiam.5 Caso explícito nos primórdios da colonização, do comércio — e também do contrabando — do pau-brasil, que tanto ocupou e perturbou donatários e governadores gerais. As adversidades enfrentadas decorrentes da falta de recursos, dos ataques externos e dos desentendimentos entre colonos, religiosos e indígenas expõem um sistema legislatório que tentava ordenar a exploração das riquezas naturais, mas que, diante da imensidão territorial e da falta de experiência, estimulava a desordem.6 


  Uma rápida consulta às cartas régias do século XVII põe de manifesto a manutenção desse aspecto de desordenamento administrativo-legislatorial que se originou desde as primeiras décadas de colonização. Além das questões de praxe típicas de uma monarquia e das questões administrativas, fiscais, judiciais, etc., desperdiçavam-se tinta e papel com a “[...] concessão de licença para pedir esmolas no ultramar”7 ou com a proibição de “[...] todo homem que sem necessidade falar com alguma mulher em alguma igreja, na porta ou no adro dela, assim homem como mulher sejam castigados com todo rigor, em pena pecuniária, prisão ou desterro”8. Era uma administração de contingências excessivamente centralizadoras e, por isso, às vezes terminava por gastar energias em assuntos de menor importância. Para se ter uma ideia, ainda no século XIX, através da Memória para Servir de Índice dos Forais das Terras do Reino de Portugal e de seus Domínios, catalogaram-se mais de 3 mil forais emitidos através de cartas régias, portanto manteve-se, 300 anos depois, a mentalidade excessivamente cartorial do início da colonização.9  


  Nesse ambiente, as edificações públicas, igrejas, casas de câmara e cadeia, palácios e sedes da administração portuguesa delimitavam, ou pelo menos tentavam estabelecer, um domínio de um entorno imediato. Pouco a pouco, o elemento português alterava a paisagem natural, e esse modelo também se aplica às fortificações.  


  Administrativamente, tentava-se desenhar um sistema político e hierárquico capaz de atender às necessidades daquele primeiro meio século de colonização. Nessa missão, os locais escolhidos para os primeiros assentamentos, como foram os morros, as planícies elevadas e as escarpas costeiras, podiam, por um lado, contribuir geograficamente na proteção, mas, pelo outro, implicavam nas típicas dificuldades de se construir as primeiras vilas e os centros administrativos em áreas de declive ou relevo acidentado. Juntamente com essa questão geográfica, o grande desafio das cidades coloniais no Brasil foi a dispersão e a imensidão do território, e as fortificações exerceram um papel preponderante, embora deficientes frente ao ataque por mar naquelas primeiras décadas, como nos casos de Olinda, em 1630, e Salvador, em 1624, tomadas pelos holandeses; e do Rio de Janeiro, ocupada por franceses em 1555. 


  A consulta dos dicionários de latim, português e castelhano fornece alguns indícios dos conceitos de urbanidade e cidade, que ajudam a compreender, se não o modelo de configuração dos primeiros núcleos, pelo menos os aspectos formais da mentalidade da colonização portuguesa e por que as fortificações foram construídas nas periferias dos núcleos urbanos.  


  A referência ao castelhano é válida uma vez que, ao findar o século XVI, durante o período filipino, eram duas nações e um só rei. Então, as colônias portuguesas tornaram-se espanholas, pelo menos oficialmente. Embora a colonização portuguesa, num âmbito político e administrativo, tivesse um caráter de ocupação, domínio e extração de matérias-primas, em um território extensíssimo, havia que manter as terras sob o poder unitário da Metrópole. Isso representava impedir a ascensão de outras nações. A situação não era fácil, pois, socialmente e em consequência das relações culturais e genéticas entre as três etnias na Colônia, característica tipicamente portuguesa10, havia que impedir também que descendentes de indígenas e europeus não portugueses — sem contar os espanhóis naquele período — se infiltrassem nos negócios e na administração da Colônia — à exceção dos negros, devido à condição escravista. Para isso, as ordenações filipinas exigiam que, para ser membro de uma câmara municipal, havia antes que ser homem-bom e representante da elite local. Aparentemente, as restrições coibiriam de exercer o poder aqueles indesejáveis à Metrópole, mas, tal qual o caráter da miscigenação portuguesa durante a colonização, alguns indígenas ascenderam ao poder, ainda que de forma pontual.11 


  Assim, as palavras, em latim, urbane, “com urbanidade, civilmente, polidamente”, e urbanitas, “no sentido próprio de morada na cidade, morada em Roma, vida de Roma e, em um sentido figurado, polidez, urbanidade, civilidade”, têm profunda conotação com uma forma de agir ou de ser e pertencer a uma comunidade.12  


  Consequentemente, a partir dessa origem latina, o termo urbanidade já era usual no início do século XVII e empregado no português como sinônimo de civilizado e cortês: “[...] com toda a moderação que a urbanidade requer”13. Designava, no início do século seguinte, “o mesmo que comedimento e bom modo”14, e, de forma semelhante, em castelhano, “cortesanía, comedimiento, atención y buen modo”15. 


  De fato, formalmente esse termo possuía, para as duas metrópoles, uma conotação antes social e política do que geográfica. Pode-se imaginar que se trata de uma postura em detrimento de outra subordinada e talvez até inferior. Sentido mais atrelado ao poder civilizador da metrópole do que propriamente a questões territoriais.  


  Contudo, se para portugueses e espanhóis a postura de ser urbano, ou urbanidade, possuía significados semelhantes, entretanto, através do termo cidade, percebe-se certa diferença entre as duas metrópoles. Isso porque, para espanhóis, uma cidade no início do século XVIII podia ser “[...] una población de gentes congregadas a convivir en un lugar, sujetas a unas leyes, y a un gobierno, gozando de ciertos privilegios y exenciones, que los señores reyes se han servido de concederles según sus servicios”16, ou seja, uma situação politicamente diferenciada e privilegiada. Entretanto, para os portugueses, além de significado semelhante em um dicionário, também do início do século XVIII17, sobrepõe-se uma peculiaridade em outra publicação, no famoso Dicionário da Língua Portuguesa, de Moraes, ao definir o termo cidade como “[...] daquela onde estão os que falam”18, ou seja, onde se reuniam os que mandavam. Acrescente-se, nesse caso, que não necessariamente residiam lá. A dispersão da ocupação dos núcleos urbanos portugueses denota esse caráter das primeiras vilas e cidades e impõe que as fortificações, baterias, fortins, além de sua função natural, sejam marcos e símbolos de domínio territorial, um modelo urbano excessivamente cartorial, jurisdicional e carente de desenhos e traços.  


  E os que de fato tinham voz, ou urbanidade, eram os comerciantes e os senhores de engenho, que ocupavam os cargos de juízes ordinários, vereadores e almotacés das câmaras, escolhidos entre a elite local que constituía o grupo de homens-bons. Enquadrar-se nesse perfil significava possuir pureza de sangue, grandes extensões de terra e, especialmente, não ter defeitos “mecânicos”. Isso significava que esses indivíduos não poderiam ter exercido nenhuma atividade manual há até quatro gerações anteriores. Essa estrutura administrativa e suas variantes subordinavam-se aos juízes de fora — quando havia um — e aos ouvidores, que, no Brasil, frequentemente atuavam também como corregedores e que representavam, pelo menos teoricamente, a presença e a interferência do poder central no âmbito local. 


  A imensidão territorial, a diversidade geográfica e a carência de indivíduos impediam a exequibilidade do modelo de capitanias e um controle excessivamente centralizado. A metrópole tinha consciência dessas circunstâncias, e a prova disso é que, nas entrelinhas dos conflitos, nas vacilações do rei e na confusão da legislação, há a manipulação subliminar da Coroa em manter o equilíbrio de forças através da pluralidade de poderes e, essencialmente, através da vigilância mútua.  


  Pensava-se que a inferioridade do contingente de indivíduos brancos portugueses capazes de controlar e disciplinar os escravizados alertava para o perigo de uma rebelião, como no caso do Rio de Janeiro, por exemplo. A solução seria escravizar indivíduos de culturas rivais. E nessa possiblidade de conflito repousava a esperança de um equilíbrio público. Assim, os provenientes da Guiné eram considerados perspicazes, velhacos e preguiçosos; os de Angola, taciturnos, trabalhadores e honestos. Uns não gostavam dos outros.19 Entretanto, em momentos de crise havia sempre a possibilidade de uma carta régia. E, na iminência de seu descumprimento, seria menos custoso resolver os conflitos sem violência. A negociação resultava mais eficaz que a ruptura, pelo menos até quando houve o mínimo de convergência entre os interesses da Colônia e da Metrópole. A expulsão dos jesuítas em 1759, para citar um exemplo, foi um desses momentos de ruptura e imposição sine qua non. 


  Num âmbito econômico, a elite era composta por senhores de engenho que viviam longe do centro dos primeiros núcleos.20 Mas esses indivíduos, além de reinóis, eram pessoas de extração urbana que haviam levantado os recursos para empreender o cultivo da cana devido à condição de funcionários da Coroa, como agentes de redes comerciais de cristãos-novos ou financiados por fidalgos de província.21  


  Por outro lado, os grandes comerciantes, também elementos da elite econômica, mas da urbana, em locais como a capitania de Pernambuco, passaram a controlar o poder municipal bastante cedo, e, ao enriquecerem, muitos se tornaram também senhores de engenho. Era uma questão de status mais que de lucro, pois o açúcar não auferia os mesmos benefícios do comércio de outros produtos importados. Esses dois grupos, um mais rural e outro mais urbano, estavam, desde o início da colonização, interligados econômica, social e politicamente. E essa relação, ou luta de poder, entre cidade e campo desencadeou os primeiros conflitos regionais na Colônia, como foi o caso da Guerra dos Mascates, na qual se enfrentaram comerciantes e senhores de engenho no século XVIII.22  


  A terminologia, a política administrativa e a economia refletem o modelo português mais disperso e baseado nas grandes extensões de extração do pau-brasil e no plantio da cana-de-açúcar e do algodão, diferentemente dos espanhóis, mais concentrados nos centros citadinos, a partir dos quais controlavam a economia baseada na extração de prata, ouro e pedras preciosas.23 Os dados anteriormente descritos são relevantes, uma vez que servem de base para a gênese do termo urbanidade, nos modelos de ocupação do litoral durante a colônia como uma forma de poder hierarquizado com códigos civis e religiosos administrados e impostos a partir de aglomerações e irradiados a outros locais menos densos. Tal enfoque permite distinguir e qualificar uma urbanidade portuguesa — mesmo sem pré-projetos de traços e ruas minuciosos, diferentemente da América espanhola — circunscrita a um perímetro citadino mais definido. Para os portugueses, esses limites se confundiam econômica, religiosa e politicamente com outras áreas menos densas e mais afastadas do centro. Em poucas palavras, é difícil determinar essas áreas com precisão, pois os próprios limites do que era cidade e do que não era se confundiam com o campo. Dessa forma de ocupação, resulta a construção de fortificações nas periferias das áreas mais povoadas dos primeiros núcleos urbanos ou em pontos estratégicos para domínio territorial. E assim, além dos núcleos urbanos, das várzeas próximas e de áreas de cultivo, o elemento português modificava a paisagem natural e elementos simbólicos da cultura indígena do litoral.  


   


  Domínio e proteção do território 


  Governo-geral, Capitanias Hereditárias, Sesmarias, ocupação do litoral, interior desconhecido, diferenças de relevo e flora, ataques e alianças com os indígenas e assédio de outras nações tornaram inócua a padronização de propostas urbanas. Pelo menos no que tange aos traçados. Naquele início, as regras poligonais e ortogonais dos tratados da época, a exemplo de De Re Aedificatoria (Leon Battista Alberti), Trattato d’Architettura (Antonio Filarete), Archittetura (Pietro Cataneo), Delle Fortificationi Libri Cinque (Buonaito Lorini) e L’Idea dell’Archittettura Universale (Vincenzo Scamozzi) e, de igual maneira, das correntes teológicas e utópicas, como A Cidade de Deus (Santo Agostinho), De Regimene Principum (São Tomás de Aquino) e Lo Crestià (Francesc Eiximenis), poderiam até servir de referências. Mas a falta de gente, de recursos tecnológicos e a economia baseada em grandes extensões de terras tornam, na prática, esses modelos pouco eficazes. Havia que se pensar como dominar, controlar e, acima de tudo, proteger o território.  


  Os tratados sobre fortificações e engenharia militar abordam as questões urbanas sempre a partir de uma perspectiva bélica ideal, nem sempre real, para não dizer às vezes utópica. No caso de Olinda, adotou-se um modelo como nos outros dois núcleos urbanos mais importantes, San Salvador da Baía de Todos os Santos e São Sebastião do Rio de Janeiro, como também aconteceu com outras cidades, a exemplo de João Pessoa, Natal, Fortaleza e Belém, nas quais as fortificações eram construídas em locais estratégicos, mas afastados das áreas centrais. Fortificações no tecido urbano não eram o padrão e, por isso, não interferem, pelo menos inicial e diretamente, na configuração dos primeiros núcleos urbanos. Entretanto, marcam e estabelecem física e administrativamente os limites do poder. Além de Olinda, os outros dois núcleos urbanos e seus portos se enquadram nesse modelo que associa vilas no alto de morros e fortificações na periferia. As vilas se protegiam aproveitando a geografia, e os territórios se protegiam com fortes em pontos estratégicos.  


  


  
    
      1 Caso excepcional da investida de outras nações foi a expedição, com caráter explorador, de Francisco de Oreñana e mais 45 homens, que, em 1545, adentraram por terras portuguesas, embora desconhecidas de todos, e percorreram todo o Rio Amazonas. O relato manuscrito permaneceu inédito até 1894, ao ser publicado por Frei Gaspar de Carvajal: Descubrimiento del Río Amazonas Según la Relación Hasta Ahora Inédita de Frei Gaspar de Carvajal con Otros Documentos Referentes a Francisco de Orellana y sus Compañeros Publicados a Expensas del Excmo. Sr. Duque de T’Serclaes de Tilly con una Introduccíon Histórica y Algunas Ilustraciones por José Toribio Medina, Imprenta de E. Rasco, Busto Tavera, núm. I, MDCCCXCIV. Em 1992, publicaram-se os fac-similares do manuscrito de Oreñana e do impresso de Carvajal: HERRERO, 1992.

    


    
      2 “Foral é escritura autêntica ou livro em quais estão registrados os direitos e atributos reais” (Bluteau, 1638-1734: 166).

    


    
      3 “Regimento, Governo, Direção [...] Dirigir, Governar. [...] Certo modo de proceder, instituído por aqueles que têm autoridade de esta instituição [...]” (Bluteau, 1638-1734: 99). Há várias classes de regimentos. Nesse caso, aplicam-se os regimentos reais, como os das alfândegas, “[...] que sua alteza há bem se faça para o despacho das fazendas [...]” e regimentos dos tabeliães, que “[...] faz guardar o livro das ordenanças [...] do qual fazem guardar as operações principais para o regimento da vida civil [...]” (Bluteau, 1638-1734: 100).

    


    
      4 Sesmaria é um modelo administrativo português, subordinado à Capitania Hereditária, instituído desde 1375 em Portugal e transferido para a Colônia que permitiu ao Estado recém-formado e com pouca capacidade administrativa gerenciar e fiscalizar a produção agrícola outorgada a particulares.

    


    
      5 Silva, 1856.

    


    
      6 Siqueira, 2011: 4.

    


    
      7 Silva, José Justino de Andrade e, 1856: Ordem Régia de ٩ de agosto de ١٦٥٩: 34. 

    


    
      8 Silva, José Justino de Andrade e, 1856: Ordem Régia de ١٥ de janeiro de ١٦٥٧: 1.

    


    
      9 Franklyn, 1816.

    


    
      10 A primeira edição de Casa-Grande e Senzala: Formação da Família Brasileira sob o Regime Patriarcal foi publicada em 1933 e representou um marco na abordagem de temas eclipsados pela historiografia até a primeira metade do século XX, como a miscigenação e as relações pessoais entre as três principais etnias durante a colonização do Brasil (Freyre, 2011).

    


    
      11 Os mais célebres foram, de um lado, o Capitão Antônio Felipe Camarão e o Sargento-mor Diogo Pinheiro Camarão, do bando das forças portuguesas, e, do outro, aliados dos holandeses, o Comandante do Regimento de Índios na Paraíba, Pedro Poty, e o Regedor de Índios do Rio Grande, Antônio Paraupaba, aliados da Companhia das Índias Ocidentais (Medeiros, 2000).

    


    
      12 Faria, 1962: 1037.

    


    
      13 Lobo, 1992.

    


    
      14 Bluteau, 1712–1728. v. 8: 587.

    


    
      15 Hierro, 1729: 397.

    


    
      16 Hierro, 1729: 363.

    


    
      17 Bluteau, 1712–1728: 309.

    


    
      18 Silva, 1789: 395.

    


    
      19 Registro anônimo, provavelmente de um oficial de tripulação do navio L’Arc-en-ciel de passagem pelo Rio de Janeiro em 1748, que descreveu a cidade e seus habitantes: Biblioteca da Ajuda, Ref. 54-XIII-4-N19. Relachê du Vaisseau L’Arc-en-ciel à Rio de Janeiro, Lisboa, 1748. 

    


    
      20 Dabat, 2007: 198.

    


    
      21 Mello, 2001: 16.

    


    
      22 Mello, 1995: 149.

    


    
      23 Publicado pela primeira vez em 1936, Raízes do Brasil teve grande repercussão a nível nacional. Especificamente o Capítulo 4, O Semeador e o Ladrilhador, despertou interesse para a historiografia do urbanismo brasileiro ao comparar a postura colonizadora portuguesa, “semeador”, com a espanhola, “ladrilhador” (Holanda, 1995: 93-108). Entretanto, alguns autores, ao interpretarem essas metáforas, construíram os estereótipos de uma postura inicial urbana lusitana desleixada em contraste com uma espanhola ordenada. A partir da década de 1960, o debate sobre a formação e evolução das cidades no período colonial se intensificou através de estudos mais específicos que relacionavam cartografia histórica a dados políticos, econômicos e sociais como subsídios para qualificações dos tipos de ocupação. Por um lado, mesmo com base nessas fontes, Nestor Goulart manteve uma postura categórica ao afirmar que “[...] não existiu urbanização no Brasil durante os primeiros anos” (Reis, 2000: 194). No lado oposto, Paulo Santos mostrou uma tendência menos rígida ao declarar que algumas cidades coloniais possuíam “[...] planos subjetivos, concebidos por inteiro e predeterminados na cabeça dos projetistas” e que “[...] é inútil procurar explicar fora do plano urbanístico, só porque elas não se enquadram nos tecnicismos urbanísticos deste século” (Santos, 2001: 76). 

    

  


   


  Três exemplos e uma postura  


   


  San Salvador da Baía de Todos os Santos 


  Proteção e morfologia 


   


  A primeira capital, San Salvador da Baía de Todos os Santos, foi escolhida porque lhe favorecia a geografia inserida numa baía e equidistante das outras capitanias. Ao primeiro governador, Tomé de Souza, foi incumbido fortificar o núcleo citadino, construir um porto e um muro de taipa para proteger a cidadela. Em 1598, o perímetro foi estendido a uma segunda seção, também de taipa. Em 1624, como já descrito, os holandeses tomaram a cidade. Mas o assalto pouco advertiu, pois em 1650 a cidade era uma aldeia aberta e exposta a todos os perigos.24 Em 1669, não havia mais sinais do muro de proteção, provavelmente em decorrência da manutenção constante que muros de taipa necessitam, ainda mais em ambientes tropicais úmidos. Além disso, o relevo acidentado dificultava enormemente sua construção e ampliação. Se por um lado houve inicialmente um núcleo citadino delimitado espacialmente, pelo outro o projeto da colonização obrigava a expansão e ocupação das áreas próximas. Nesse modelo as muralhas, paliçadas e cercas eram pouco eficazes. A dispersão e expansão do que se considerava a cidade tornavam esses tipos de proteção ineficazes. E, de fato, já em 1558, Mem de Sá confirmava que “[...] acabara de fazer o engenho de Pirajão de sua Alteza para se fazer canas aos moradores e que dizem que dão renda cada ano quinhentas arrobas de açúcar [...]”25. Aquele núcleo original havia ficado por pouco tempo circunscrito ao perímetro amuralhado.  


  Embora a cartografia dos séculos XVII e XVIII26 indique um traçado de tendência ortogonal e um perímetro amuralhado, o que implica em um projeto e padrões europeus bem conhecidos, o crescimento posterior da malha urbana exigiu a construção de fortificações extramuros. 


   


  São Sebastião do Rio de Janeiro27  


  Proteção e morfologia 


   


  O local definitivo para assentar o núcleo urbano foi escolhido em 1557, em área elevada, e suas diretrizes iniciais foram, assim como em Salvador, a proteção, a proximidade ao litoral e o domínio visual do território. Não foi para menos, dois anos antes (1555) Nicolau Durand de Villegagnon invadiu o Rio de Janeiro e chegou a construir um forte, chamado Coligny, em uma das ilhas da Baía de Guanabara. Os portugueses levaram cinco anos para expulsar os franceses. 


   


  Posteriormente, e com o assédio sofrido, a muralha que foi construída, com aproximadamente 3 a 4 metros de espessura28, servia ao pequeno núcleo localizado no alto do Morro do Castelo. Nas décadas seguintes, em decorrência da dinâmica econômica de exploração das terras, as encostas e áreas circunvizinhas foram sendo paulatinamente ocupadas. Tanto que, já em 1637, os vereadores construíram a casa de câmara e cadeia na parte baixa da cidade. Então, aquela área inicial já era considerada “cidade velha”29.  


  Essa circunstância decorre do fato de que, embora o núcleo inicial ocupasse o alto do morro, havia que comunicar a cidade à várzea cultivável, à orla e aos diversos rios que desaguavam na baía, mais especificamente aos pontos de água potável provenientes de uma fonte do Rio Carioca.30 A segurança territorial daqueles usos dispersos não era tarefa fácil. 


  Além da muralha, que pouco serviu e pouco durou, a proteção, como bem anotaram os viajantes que passaram pela cidade durante a colonização, a exemplo de George Staunton em 1797, era “[...] quase insuperável no que tange à capacidade e segurança de seu porto [...]”. Na baía, acrescentava: “[...] há muitas ilhas: algumas inteiramente verdes, algumas repletas de canhões”31. Além do mais, a “[...] entrada do porto, cuja distância entre um ponto e outro mal chega a uma milha, é repleta de baterias pesadas”32. Daquela mesma época, outro navegador inglês registrou também que o porto ficava “[...] a uma distância considerável terra adentro. O canal era fortemente defendido por ilhas bem fortificadas e em algumas partes se tornava tão estreito que um tiro de canhão podia alcançar o outro lado”. E resumia: “[...] se bem defendido, eu julgo ser impossível que um inimigo entre nesse porto”33. Ou seja, pontos estratégicos e fortificações fora do núcleo urbano.  


   


  Uma baía para a metrópole  


  A região onde se assentou São Sebastião é talvez um dos pontos mais notáveis para a construção de um porto em todo o litoral brasileiro. Sua escolha, como se viu no relato citado sobre a proteção da cidade, não foi por acaso. Os viajantes que a conheceram a partir do século XVII ficaram, sem exceção, impressionados por sua configuração. Bem ou mal recebidos, dependendo dos motivos da estadia, das circunstâncias locais e do humor dos governadores gerais, os relatos variam e chegam a ser antagônicos em relação às suas interpretações sobre aspectos sociais, morais, culturais ou da infraestrutura do porto. Entretanto, ao findar o século XVIII, com o crescimento da área urbana e das rotas comerciais, Arthur Phillip, que visitou a cidade em 1789, resume o sentimento daqueles que passaram por aquele porto, achando-o “[...] um dos mais magníficos do mundo, muito estreito na entrada e dentro espaçoso o suficiente para conter mais navios do que já foi reunido em um porto”34.  
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      Figura 1. Detalhes do mapa (vista desde o mar e planta da cidade) de São Sebastião do Rio de Janeiro, de autoria de José Correia R. Bulhões, de 1796. Fundação Biblioteca Arquivo Nacional, ARC.030,01,02on, Cartografia.  


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


       


      O que se vê na perspectiva e na planta da cidade de 1796 (Figura 1) é apenas um pequeno trecho da área da baía. Ao se realizar uma rápida visita virtual — para empregar termo tão em moda atualmente — ao Google Earth no litoral do Rio de Janeiro, tem-se a percepção da imensidão e disposição da atual Baía de Guanabara. O Rio de hoje e a São Sebastião de ontem ocupam e ocupavam apenas uma parte dessa morfologia.  


      Olinda 


      Proteção e morfologia  


      Há registros iconográficos de suas muralhas desde o século XVII que mostram uma cortina de defesa paralela à costa (a Figura 2 indica bem sua configuração), mas que de pouco adiantou, pois, por não circunscrever o núcleo urbano, terminou por facilitar a invasão dos holandeses que a atacaram por terra.  


      Na época colonial, particularmente nos séculos XVII e XVIII, a Vila de Olinda não estendia o seu espaço urbano para o lado do mar. Habitava-se pouco menos do perímetro atual de tombamento pelo Governo Federal. E nem todas as ruas do trecho mais antigo estavam ocupadas com casas. No início, apenas a rua que começava na Igreja da Sé do Salvador do Mundo, passando pelo hospital da Santa Casa de Misericórdia, e terminava na Igreja de Nossa Senhora da Misericórdia era calçada e o ponto mais alto.  


      Dentro desse modelo em que a praça ou as praças são espaços vazios e podem ou não ter prédios religiosos, a antiga capital da capitania de Pernambuco é um exemplo ainda mais explícito. O seu traçado rege-se por elementos morfológicos do espaço citadino (relevo e edificações). As ruas surgem das facilidades e dificuldades do relevo e da posição dos prédios. Uma vez edificados uma igreja, um prédio administrativo ou uma residência, o acesso não se fará de forma arbitrária. Ao contrário, a relação de poder é instaurada tal qual a cidade tivesse seus percursos planejados, pois os prédios mais importantes estão nos pontos mais altos ou em locais estratégicos, e, a partir deles, surgem os percursos mais importantes. Nesses casos, essas edificações dominam a paisagem e o seu entorno. São um modelo no qual as vias urbanas podem até ser consideradas secundárias. E nos trajetos mais espaçosos surgiram os chamados largos, que eram ruas amplas e nas quais ocorriam os atos cívicos. Até hoje esse traçado original se mantém.  
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